
 

 

 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PROCESSO CONTEMPORÂNEO 

CARGA HORÁRIA: 60h/a  

PROFESSOR: Sérgio Henriques Zandona Freitas 

 

EMENTA 

Estudo da evolução do processo civil: das teorias da ação ao processo efetivo. A 

constitucionalização dos princípios processuais: a síntese moderna do “justo processo”. As 

modernas técnicas processuais. Processo e direito material público: a evolução do direito público 

e o novo enfoque da proteção do cidadão. Controle jurisdicional da Administração Pública à luz 

do direito processual e do direito público contemporâneo.  

 

OBJETIVOS 

Apresentar o contexto evolutivo do processo civil, das teorias da ação até a moderna visão da 

síntese principiológica do “justo processo”, ideia que resume, hoje, os grandes temas do processo 

civil contemporâneo: a constitucionalização dos princípios de direitos processuais e o destaque ao 

processo como instrumento efetivo para atuar o direito material. É importante, neste ponto, o 

método comparativo de estudos, de modo a enquadrar o processo civil brasileiro no quadro 

evolutivo geral do processo civil, principalmente da matriz europeia. A partir da visão 

constitucional da síntese principiológica do “justo processo” direcionar os estudos para a técnica 

processual na busca do seu aperfeiçoamento diante do objetivo maior da efetividade do processo. 

Fixada a primeira premissa, delineadora do quadro do processo contemporâneo, parte-se para o 

exame da evolução do direito público, desaguando-se na idéia central de participação e proteção 

do cidadão no âmbito do Estado Democrático. Aproximação do processo contemporâneo, com suas 

novas técnicas, ao direito público contemporâneo, para reestudar, a partir de visão crítica, a 

evolução do controle jurisdicional da Administração Pública, e a aplicação das novas técnicas 

processuais no âmbito da proteção jurisdicional do cidadão em face do Estado. Arremata-se com a 

reflexão da efetividade do processo civil brasileiro, e quais as linhas de aprimoramento do sistema 

processual para tentar a aproximação cada vez maior com o direito público material, permitindo 

que o processo cumpra sua missão constitucional de ser um processo efetivo e célere, com 



 

 

adequada técnica para atuar o direito material (= “justo processo”), no 

caso o direito público, no destacado ponto da proteção do cidadão em face da Administração. 
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